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RESUMO
Nosso objeto de reflexão é acerca da tentativa de tutela cristã sobre a Monarquia. A análise se 
desenrola ao longo do século XIII na ilha de Maiorca, região que faz parte do Reino de Aragão. 
A dominação da ilha ocorreu como um prolongamento do processo de “Reconquista” da 
Península e esse é fundamental para reflexão de Ramon Llull sobre como o Governante deve 
se comportar. Em nossa apresentação analisamos a representação do Rei Ideal na perspectiva 
de Llull na obra “O livro da Ordem de Cavalaria (1274-1276)”. Para esse estudo empregaremos 
a concepção teórica de representação, e com esse aparato teórico pretendemos apresentar 
quais elementos o mesmo utiliza para idealizar a representação de um rei que fosse repleto das 
virtudes cristianizadas e em defesa da Igreja contra os ditos infiéis. Desta forma, relacionaremos 
o Governante ideal com o processo de “Reconquista” da Península Ibérica.
Palavras-chave: Governante-Representação-Reconquista-Ramon Lull
AN ANALYSIS OF THE REPRESENTATION OF THE IDEAL 
GOVERNOR IN THE WORK “THE BOOK OF THE ORDER OF 
CAVALARIA (1274-1276)” IN ARAGON
ABSTRACT
Our object of reflection is about the attempt of Christian tutelage over the monarchy. The 
analysis unfolds along the thirteenth century on the island of Mallorca, a region that is part 
of the Kingdom of Aragon. The domination of the island occurred as a process of extension 
of the “Reconquest” of the peninsula and this is key to Ramon Llull of reflection on how 
the ruler should behave. In our presentation we analyze the representation of King Ideal in 
Ramon Llull’s perspective in the work “The book of Order of Cavalry (1274-1276)”. For this 
study we employ the theoretical concept of representation, an this theoretical apparatus we 
intend to present what elements it uses to idealize the representation of a king who was full 
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of virtues and Christianized in defense of the Church against the infidels said.In this way, we 
will relate the ideal Ruler to the process of “reconquest” of the Iberian Peninsula. 
Key-Words: Governor- Representation- Reconquest- Ramon Lull
Introdução
A nossa analise a seguir discorre sobre a representação3 de Governante Ideal na obra 
“O livro da Ordem de Cavalaria (XIII)”4 a partir da reflexão de Ramon Llull. E, posteriormente, 
relacionaremos a análise com o contexto de Aragão do século XIII, no reinado de Jaime I, assim 
refletindo sobre a tentativa de criar uma imagem de tutela cristã sobre o governante no contexto 
de expansão política-religiosa do reino ibérico, de Aragão, ao longo da península ibérica.
Ramon Llull estava inserido na relação entre Igreja5 e monarquia, sendo um homem de 
saber6 que tinha o poder em suas obras. Desta forma, o autor, utilizava a estratégia da tutela 
da monarquia aragonesa a partir das reflexões fundamentadas no modelo de Governante Ideal 
cristão. Assim, pretendemos analisar a seguir, minuciosamente, como Llull descreveu o modelo 
ideal e a possível necessidade para tal concepção. Por tanto, como o autor pensava ou queria 
que fosse pensada a representação do monarca ideal. 
Desta maneira, temos como objetivo descrever o contexto social de Aragão, identificar 
as possíveis realidades sociais pensadas pelo autor e que acarretaram com a necessidade de 
construir um modelo de tutela cristã sobre a monarquia, analisar a representação do Governante 
Justo na obra (LOC).  Além disso, os questionamentos levantados são: Qual a necessidade de 
construir uma reflexão de tutelar da Igreja sobre a monarquia? Qual é o modelo de Governante 
Ideal para Ramon Llull? Qual a relação do modelo Ideal com o contexto de Aragão?
Ramon Llull não era um homem fora de seu tempo, e a análise da representação do 
Governante não pode ser visto fora de seu contexto político social. Assim, nosso objetivo nessa 
pesquisa fica entorno do eixo entre a expansão ibérica do reino de Aragão, tentativa de tutela 
cristã sobre a monarquia e a representação do governante ideal na perspectiva de Ramon Llull, 
na obra LOC.
Ramon Lllull e o reino de Aragão do século XIII
Ao nordeste hispânico, no século XIII, estava situado o Reino de Aragão. A monarquia 
tinha uma importante relevância, tendo em vista que possibilitou a organização político-social, 
e posteriormente a liderança no processo de expansão no sentido leste-sul da península ibérica 
(COSTA; VIANNA, 2010, p. 14-15).
3 “Constituir como representações os vestígios, sejam de que tipo forem – discursivos, iconográficos, estatísticos, etc., - que indicam 
as práticas constitutivas de qualquer objetivação histórica; (CHARTIER, 2002 ,p. 87)”.
4 Para melhor fluidez do texto abreviaremos a obra “O livro da Ordem de Cavalaria (XIII)” para (LOC).
5 “Entendemos a Igreja como uma instituição Histórica, que deve ser abordada com certa autonomia, sem apologia e submissão a 
teologia. Além disso, como uma instituição plural, tendo em vista, as diferentes formas de religiosidades desenroladas de dentro das 
comunidades cristãs (MITRE FERNÁNDEZ, 2004, p. 18- 19, tradução nossa)”.
6 “Os homens de saber não se restringem a uma erudição latina, a uma cultura livresca, ao final da Idade Média. Mas sim, constituem 
os detentores de valores culturais, que lhes permitem o exercício de profissão, a participação no poder e até mesmo a atividade 
erudita. [...] Os livros eram a sua marca, a sustentação de seu poder e os fornecedores da justificativa de seu papel social. (VERGER, 
1999, p. 8)”.
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No período de elaboração da LOC, temos a preeminência do Rei Jaime I (1231-1276)7, rei 
de Aragão que está inserido no processo de expansão aragonesa. 
A expansão possibilitou a intervenção e domínio de Maiorca e Valência por Jaime I nos 
anos 1229 e 1238, respectivamente. Essa expansão fazia parte de um movimento de cruzada, 
reconquista, expansão comercial (SANCHEZ, 1998, p. 34), tendo em vista o intenso comércio 
com o norte da África, Sicília, Sardenha e parte da Itália (HILLGARTH, 1996, p. 967-968), e de um 
projeto de legitimação de Jaime I como rei frente a sua nobreza (VIANNA, 2009, p. 135). 
A ilha de Maiorca, contexto do autor em análise, ficava na região da Catalunha. No início do 
século XIII, antes do domínio aragonês, era habitada pelos islâmicos8, além dos judeus devido a 
importância do comércio na região. Assim, passando do domínio islâmico para o cristão, mas vale 
salientar que essa mudança não quer dizer homogeneidade, social, cristã na ilha. Tendo em vista que 
viviam na sociedade maiorquina islâmicos, judeus e, agora ainda mais, cristão (COSTA, 2013, p.  18).
A partir dessa nova dinâmica religiosa/social, o rei tentava organizar a sociedade de forma 
que as três religiões pudessem conviver. Assim, havia um convívio, que, de certa forma, era 
através da coexistência e de interações, de trocas e pactos, como de conflitos, tolerâncias e 
subordinação (BASCHET, 2006, p. 90).  Assim, não devemos pensar essa região como um caldeirão 
de conflitos, mas, além disso, pensar que além das querelas, havia um fértil território de diálogo 
e interação entre essas três religiões.
Foi nesse contexto supracitado que nasceu Ramon Llull (1232-1236)9. Seu pai foi nobre 
e participou da conquista da cidade pelo rei Jaime I, que devido a ajuda o recompensou com 
propriedades nessa nova região reconquistada (COSTA, 1997, p. 1). 
Já Llull, foi pajem e cavaleiro de Jaime I, e posteriormente, foi senescal e mordomo de seu 
filho (COSTA, 1998, p. 136), o futuro Jaime II de Aragão. Ramon Llull “Casou-se antes de 1257 com 
Blanca Picany, tendo dois filhos, Domingos e Madalena (JAULENT, 1989, p.19)” e permaneceu 
casado até a sua conversão. 
A conversão teria ocorrido depois de ter cinco visões do Cristo crucificado enquanto 
escrevia poemas profanos para uma dama por quem sentia um amor vil e feiticeiro10 (Vida 
Coetânea, 2 ). Depois das visões e de passar a noite em claro refletindo sobre o acontecido teria 
se convertido ao cristianismo (Vida Coetânea, 3), separando-se de sua esposa e filhos. 
Sua conversão foi narrada de forma a legitimar a sua carreira religiosa, pois teria sido um 
homem que largou a vida matrimonial e profissional para se juntar a Cristo na conversão do 
infiel11, caso comum na Idade Média, visto que vários homens narraram casos fantásticos de 
epifania para legitimarem a sua conversão. 
Posteriormente, Ramon Llull estabeleceu três objetivos para cumprir ao longo da vida. 
Esses eram: colocar sua vida para honrar a Jesus; fazer uma boa obra contra os erros dos infiéis 
7 Jaime nasceu em 1208, foi tutelado por Simon de Montfort (1211-1214), depois pelos Templários (1214-1217) e, finalmente, a 
partir de 1217 pelos seus súditos. Em 1214 tornou-se, em Lérida, o rei menino, aos seis anos. Desta forma, sendo tutelado, e o 
reino governado, pelo seu tio Sancho. Jaime I, em seu governo, conquistou Maiorca, Burriana, Valência, Játiva, Biar, Múrcia e outras 
(COSTA; VIANNA, 2010, p.  11-12).
8 Parte do Império Almôada (1130-1269), seu império incluía Marrocos, Argélia, Tunísia e a parte muçulmana da Península Ibérica 
(COSTA, 1998, p.  92). 
9 Sabemos da ampla variação a respeito da data de nascimento e morte do autor, porém optamos por tais números ditos acima. 
10 Amor por uma amante, relação proibida.
11 “Aquele que não é fiel a Cristo: essencialmente, o muçulmano” (LE GOFF, 1995, p. 310).
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e que fosse capaz de converter e unificar as três religiões ao cristianismo e fazer edificar diversos 
mosteiros para ensinar as línguas12 (Vida Coetânea, 7).
Quanto a sua relação com a Igreja, essa última como uma Instituição, há um amplo debate 
se ele foi monge franciscano13 ou missionário laico14, nós optamos por pensa-lo como um homem 
de saber que tinha o poder em seus livros e, que assim, circulava entre os poderes da igreja15 e 
da realeza16, sendo autorizado a produzir obras sobre essas instituições. 
Desta forma, não vemos o autor com um vinculo clerical ou monástico, mas sim um 
missionário independente, mas sem dispensar a influência franciscana em seus escritos, que 
circulavam entre os poderes – religioso e real – e que fazia do seu conhecimento e da sua 
produção escrita o suporte para o seu poder. Assim, dialogando com esses poderes através de 
seu método filosófico/teológico.
Llull desenvolveu um método apologético que deveria converter os infiéis. A arte era 
um instrumento argumentativo para converter através do diálogo argumentativo os judeus 
e muçulmanos (COSTA, 1998, p. 139), conhecida como “arte luliana”17. Para empregar o seu 
modelo de conversão através do diálogo argumentativo, Ramon Llull dedicou-se a estudar a 
língua árabe, latim, filosofia (cristã, árabe e judaica) e teologia (COSTA, 1997, p. 233). Esses 
pontos nos demonstra a influência do seu contexto social, pois para converter os ditos infiéis ele 
se abriu aos estudos judaicos e árabes e produziu documentos nessas línguas, além de incentivar 
os missionários a fazerem esses estudos num colégio idealizado por si e que foi posto em prática 
em um dado momento, em Miramar.
Ramon Llull ajudou na fundação do colégio de Miramar, um dos seus objetivos de vida. 
Ele fez o pedido para a construção do local de estudo a Jaime II em 1275 (COSTA, 2001, p. 165) 
e obteve a confirmação em 1276 através da promulgação da Bula “Laudanda tuorum”. Além de 
aceitar a construção, Jaime II cedia 5.000 soldos anuais para o funcionamento (GARCIAS PALOU, 
1977, p.  250). A escola preparava os missionários, ensinando-os a língua árabe, para evangelizar 
os mouros (PONTES, 1979, p. 261).
Aproximadamente em 1316 Llull perecia sem conseguir realizar os três objetivos de vida, 
com cerca de 80 anos. Deixou quase 300 obras, de sua autoria ou atribuída, de cunho apologético 
para conversão e essas foram divididas em 4 gêneros: poesia, misticismo, filosofia e teologia 
12 Língua arábica e mourisca
13 Para Le Goff e Gilson respectivamente: [...] em 1292, Llull fez-se terceiro franciscano (LE GOFF, 1995, p. 316); Monge Franciscano, 
Lúlio não precisava ir longe para se instruir: São Francisco de Assis e São Boaventura não haviam habitado outro universo que aquele 
(GILSON, 2001, p. 576).
14 Para Costa e Zierer/Messias respectivamente: [...] Transformou-se então num missionário laico, embora seu pensamento seja 
fortemente vinculado à espiritualidade franciscana. Ao contrário do que se costuma pensar, não existe nenhuma prova documental 
que Llull tenha aderido a qualquer ordem religiosa (COSTA, 1997, p. 2); Viveu como um missionário laico, possuindo afinidades com 
as ordens mendicantes e expandiu a fé cristã para várias regiões, como a Península Ibérica e o norte da África muçulmana (ZIERER; 
MESSIAS, 2013, p.  133).
15 Obras direcionadas a papa, Liber Fine (1305), Liber de acquisitione terrae Sanctae (1309) e outros pedidos dirigidos aos papas 
Celestino V e Bonifácio VIII, além da ida ao Concílio de Vienne (1311-1312) (JAULENT, 2001, p. 13).
16 Tinha boa relação com antigos reis da Catalunha e Aragão (Jaime I e Jaime II), de Filipe IV dos Francos, além se direcionar, 
incentivando uma cruzada geral, aos reis de Veneza, Genova e Chipre (JAULENT, 2001, p. 15-16).
17 Era um sistema de pensamento aplicável a qualquer tema, uma tentativa de unificar todo o pensamento e um instrumento para 
investigar a verdade das criaturas tendo como pressuposto a verdade em Deus, foi criada com objetivo de converter os ditos infiéis 
(PRING-MILL, 1962: 31-31). Ele apresentava um grupo de conceito, onde o que interessava era o lugar que ocupavam e a sua relação 
com outros conceitos limítrofes (COSTA, 2001, p. 25).
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(COSTA, 1997, p. 3-4), escritas em latim, árabe e catalão. Suas obras podem ser separadas em 
quatro momentos18 (COSTA, 1997, p. 236).
A representação do monarca ideal na obra LOC
A obra LOC era um documento didático, apologético, doutrinal e de conteúdo missional 
(COSTA, 1998, p. 142), que pretendia modelar o comportamento de certos grupos – cavalaria e a 
realeza – através de uma série de preceitos e valores morais, espirituais e éticos (COSTA, 1997,p. 
237). Assim, pretendia modelar o comportamento do Governante se apoiando nas virtudes 
cardeais e teologais, que nesse momento eram vistas a partir de uma perspectiva cristã.
O primeiro ponto a ser discutido pelo autor foi a organização hierarquia da sociedade, assim:
E, para significar que um só Deus é senhor de todas as coisas, o imperador deve ser 
cavaleiro e senhor de todos os cavaleiros; mas, porque o imperador não poderia por 
si manter e reger todos os cavaleiros, convém que tenha abaixo de si reis que sejam 
cavaleiros, para que o ajudem a manter a ordem de cavalaria. E os reis devem haver 
abaixo de si condes, condores, varvesores, e assim os outros graus de cavalaria (LOC, 
2010, p. 25-27). 
Nessa perspectiva hierárquica, o autor estabelece que: no topo dessa verticalidade estaria 
o Imperador, depois reis, condes, condores, varvesores até cavaleiros. Vale ressaltar que no 
momento de produção da obra o trono de Imperador estava vago19, porém só podemos imaginar 
a importância desse título para o nosso autor, tendo em vista, que esse era o dono do topo da 
hierarquia temporal. Assim, vemos o rei, o segundo dessa escala pensada, como o modelo de 
governante a ser analisado.
O “rei e príncipe e senhor de terra devem ser cavaleiros20, porque sem que não tivesse 
a honra que pertence a cavaleiro não merece ser príncipe nem senhor de terra (LOC, 2010, p. 
109)”. Assim, o rei deveria ser cavaleiro, da mesma forma como Jaime I foi representado na obra 
“O livro dos Feitos” (1252-1274). 
Na representação do governante ideal, o cavaleiro tem grande importância, porém não 
devemos entender a sobreposição do segundo sobre o primeiro, tendo em vista que é o próprio 
Rei que fazia o cavaleiro “Em aquele tempo, na entrada do grande inverno, aconteceu que um 
grande rei muito nobre e de bons e bem abundantes costumes, mandou haver cortes (LOC, 
2010, p. 5)”. Desta forma, era o rei, de bons costumes que fazia o ritual de iniciação do cavaleiro.
O monarca ideal, assim como “Todo cavaleiro deve saber as sete virtudes que são raiz 
e princípio de todos os bons costumes e são vias e carreiras da celestial glória perdurável. Das 
quais sete virtudes são as três teologais e as quatro cardeais. As teologais são fé, esperança, 
caridade. As cardeais são justiça, prudência, fortaleza, temperança (LOC, 2010, p. 89)”. 
18 1- Fase Pré-artística (1271-1274, fim da época de estudo até sua visão no monte Randa), 2- Fase quaternária (1274-1289), 
2.1- Ciclo Ars compendiosa inveniendi veritatem (1274-1283,), 2.2- Ciclo Ars demonstrativa (1283-1289), 3- Fase ternária (1290-
1308, período caracterizado pela tentativa de facilitar a compreensão de sua arte) e 4- Fase Pós-Artística (1308-1315, período de 
preocupação com problemas concretos, filosóficos [antiaverroísta] e lógicos, além de livros polemistas). 
19 O título ficou vago desde 1250 com a morte de Frederico II até 1312, quando ocorreu a coroação de Henrique VII pelo papa 
Clemente V (COSTA, 2000, p. 349).
20 “A partir do século XII [...] a cavalaria no sentido em que a entendemos em geral, um tipo de entidade sócio profissional guerreira 
e honrosa, de caráter institucional, que tem seus ritos, seus costumes, sua moral própria, investida de uma função e até de uma 
missão (FLORI, 2005, p. 52).”
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O governante na perspectiva de Llull deveria ser cavaleiro, uma instituição guerreira e nobre, e 
como esse, deveria se portar com as sete virtudes cristãs. Sobre essas sete, o autor destaca a Justiça: 
“rei, nem o príncipe, nem nenhum outro barão sem ajuda poderia manter justiça em suas gentes 
(LOC, 2010, p. 29)”. O autor aponta que o rei deveria ser o mantenedor da justiça em seu povo, 
mas com a ajuda de seus cavaleiros, que: “Deus da glória elegeu cavaleiros que por força das armas 
vençam e submetam os infiéis que cada dia pugnam em destruir a Santa Igreja (LOC, 2010, p. 23)”. 
Assim, eram escolhidos por Deus e deveriam ser os defensores da fé contra o islamismo, 
vale ressaltar que esse discurso construído está inserido no processo de “Reconquista Ibérica” 
e reflete a ideia de luta entre cristianismo e islamismo, tendo como líder o Rei/Cavaleiro que 
deveria vencer e submete-los a religião cristã.
Considerações Parciais
O Reino de Aragão do século XIII estava inserido num projeto político-religioso de 
expansão e o Rei Jaime I liderava esse processo expansionista que tinha característica de 
aumento territorial, política, religiosa e de legitimação do seu governo. Desta forma, conquistou 
os territórios de Maiorca e Valência e expandiu o cristianismo para essas regiões. Sendo esse 
primeiro território, o local de nascimento e produção do nosso autor em análise.
 A obra LOC estava inserida nesse processo de expansão ibérica, e a sua reflexão versa em 
torno de um Governante Ideal cristão. Esse modelo era o segundo do topo hierárquico pensado 
por Llull, atrás apenas do Imperador, título vago nesse momento. O rei deveria ser cavaleiro e 
com isso, viver na moralidade cristã das sete virtudes, tendo como principal a justiça, virtude 
que deveria ser exercida pelo rei, com auxílio dos cavaleiros, frente ao seu povo ou submetida 
aos infiéis. O seu poder era eleito por Deus, sendo assim, deveria lutar a favor da Igreja contra os 
infiéis que ameaçam destruir a Igreja.
 A representação do Governante ideal estava relacionada com o processo expansionista 
do período da Reconquista, onde, Llull, representava um Rei cristão que deveria defender a 
Igreja e lutar contra as ameaças islâmicas. Além disso, podemos acrescentar que a visão do autor 
sobre o monarca era próxima de outra obra da época, “O livro dos Feitos” (1252-1274). 
Assim, o Modelo Ideal fazia parte das reflexões sobre o processo de expansão ibérica 
como no modelo de governo já apresentado por Jaime I em seus feitos. Com tudo, o contexto 
de Aragão é fundamental para entendermos tal reflexão e percebermos que uma aliança entre 
a Igreja e Realeza, era interessante para ambos, tendo em vista que fortalecia o movimento 
religioso contra o Islamismo como a expansão territorial das realezas Ibéricas, e nesse caso, 
temos Ramon Llull como representante desse diálogo.
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